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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  SENTENÇA  EM  PROCESSO  DE
USUCAPIÃO.  FEITO  JULGADO  SEM  A  CITAÇÃO
DO  SUPOSTO  PROPRIETÁRIO  DO  BEM.
QUERELA  NULLITATIS.  VIA  ELEITA  ADEQUADA.
SENTENÇA  REFORMADA  -  JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA DO STJ – APLICAÇÃO DO ART. 557, 1º-
A,  DO CPC – PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO
APELO.

  A  jurisprudência  do  E.  Superior  Tribunal  de
Justiça  consolidou  o  entendimento  no  sentido  de
reconhecer  ser  cabível  a  nulidade de sentença por
ausência de citação por meio de ação declaratória de
nulidade.

VISTOS, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  MAXWELL LEITE
em face  da  sentença  de  fls.  133/135  que,  nos  autos  da  Ação  Anulatória
promovida em desfavor de  FRANCISCO PAZ DE SOUSA,  julgou extinto o
processo, sem apreciação do mérito, em face da inadequação da via eleita,
por entender que a ação adequada seria a rescisória.

Em síntese, o recorrente sustenta que o Juízo  a quo agiu em
desacerto em extinguir o processo por inadequação da via eleita, pois o seu
pedido não seria impossível, pois a presente ação anulatória é o meio jurídico
adequado para anular a sentença que reconheceu, em ação de usucapião, o
direito  de  propriedade  ao  autor/recorrido. Isso  porque,  não  houve  a  sua
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citação para  que pudesse  apresentar  defesa  e participar  do  processo.  Ao
final, pugna pela anulação da sentença vergastada, determinando o regular
prosseguimento do processo,  com a realização da perícia  já deferida pelo
juízo singular (fls. 137/144).

Contrarrazões às fls. 162/164, pugnando pela manutenção da
sentença vergastada.

Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo desprovimento do apelo (fls. 169/171). 

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Pretende o apelante ver a nulidade da sentença, vez que seu
pedido não seria juridicamente impossível, pois a presente ação anulatória é o
meio jurídico adequado para anular a sentença que reconheceu, em ação de
usucapião, o direito de propriedade ao recorrido. Isso porque, não houve a
sua citação para que pudesse apresentar defesa e participar do processo.

Assiste razão ao recorrente.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem
julgamento  do  mérito,  sob  a  argumento  de  que  a  ação  correta  para
desconstituir a sentença proferida nos autos da ação de usucapião seria a
rescisória.

Ocorre  que,  nos  casos  em  que  se  discute  a  nulidade  da
citação, não há que se falar em ação rescisória, uma vez que não existiria
sentença de mérito a ser rescindida, nos moldes do art. 4851 do CPC.

Dessa forma, as sentenças tidas como nulas de pleno direito e
ainda  as  consideradas  inexistentes,  a  exemplo  do  que  ocorre  quando
proferidas sem assinatura ou sem dispositivo, ou ainda quando prolatadas em

1Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:

I - se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou corrupção do juiz; 

II - proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente; 

III - resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da parte vencida, ou de colusão entre 
as partes, a fim de fraudar a lei; 

IV - ofender a coisa julgada; 

V - violar literal disposição de lei; 

Vl - se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou seja 
provada na própria ação rescisória; 

Vll - depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que 
não pôde fazer uso, capaz, por si só, de Ihe assegurar pronunciamento favorável; 

VIII - houver fundamento para invalidar confissão, desistência ou transação, em que se 
baseou a sentença; 

IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa; 
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processo em que ausente citação válida ou quando o litisconsorte necessário
não integrou o pólo passivo, não se enquadram nas hipóteses de admissão
da ação rescisória,  face a inexistência jurídica da própria sentença porque
inquinada de vício insanável. 

 Nesse  sentido,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça pacificou-se no sentido de ser perfeitamente cabível ação anulatória
que  pretenda  desconstituir  sentença  proferida  nos  autos  de  usucapião,
mormente quando se tratar, como nos presentes autos, de alegada ausência
de citação do suposto proprietário do bem. 

Veja-se: 

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  SENTENÇA  EM
PROCESSO  DE  USUCAPIÃO.  QUERELA  NULLITATIS.
PROVA  PERICIAL.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. NÃO PROVIMENTO. 1.- o Juízo
de  primeiro  grau  e  o  Tribunal  de  origem verificaram que  as
partes disputam o mesmo imóvel e que é necessária a citação
de quem necessariamente deveria constar como réu naquele
feito, por meio da análise dos dados e documentos constantes
no laudo pericial.  Dessa forma, a convicção a que chegou o
Acórdão acerca da necessidade de citação da ora Recorrida no
processo de usucapião, decorreu da análise do conjunto fático-
probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
reexame do mencionado  suporte,  obstando a  admissibilidade
do  especial  à  luz  da  Súmula  7  desta  Corte.  2.- Esta  Corte
entende que é perfeitamente cabível a nulidade de sentença
por ausência de citação por meio de ação declaratória de
nulidade. Precedentes. 3.-  Recurso Especial  a que se nega
provimento. (STJ   , Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data de
Julgamento: 20/05/2014, T3 - TERCEIRA TURMA).

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  USUCAPIÃO.
NULIDADE DA CITAÇÃO. LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO DO
PROPRIETÁRIO DO BEM USUCAPIENDO.  MORTE DE UM
DOS  RÉUS.  SUSPENSÃO.  NULIDADE  NÃO-DECRETADA.
LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE
OFENSA  AO  ART.  471 DO  CPC.  [...].  Nesse  passo,  é
plenamente cabível o ajuizamento da ação anulatória a que
alude o art. 486 do CPC com o escopo de anular processo
de usucapião no qual  não foi  realizada citação válida do
proprietário  do  imóvel,  correndo  todo  o  processo  à  sua
revelia. 5.  Recurso  especial  conhecido  e  improvido.  (REsp
725.456/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 14/10/2010).

RECURSO  ESPECIAL  Nº  873.662  -  RJ  (2006/0170087-4)
RELATOR  :  MINISTRO  LUIS  FELIPE  SALOMÃO
RECORRENTE  :  BANCO  ITAÚ  S/A  ADVOGADO  :  ENÉAS
CORDEIRO  DE  SOUZA  E  OUTRO  (S)  RECORRIDO  :
IRACEMA  RODRIGUES  MORAES  ADVOGADO  :  SEM
REPRESENTAÇÃO  NOS  AUTOS  RECURSO  ESPECIAL.
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA BASEADA EM
AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO.  PRECEDENTES.  RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. 1 -  Se a causa de pedir da ação é a
ausência  de  citação  do  réu,  não  é  caso  de  pedido
rescisório e sim de ação anulatória. [...].  Por tal  razão,  a
nulidade por falta de citação poderá ser suscitada por meio
de ação declaratória de inexistência por falta de citação,
denominada  querela  nullitatis,  ou,  ainda,  por  simples
petição  nos  autos,  como no  caso  dos  autos. 5.  Recurso
especial  provido.(REsp  1105944/SC,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
14/12/2010, DJe 08/02/2011) 3. Ante o exposto, com base no
art. 557, § 1 º-A, do CPC, dou provimento ao recurso especial
para cassar  o acórdão recorrido,  e determinar  o  retorno dos
autos  às  instâncias  ordinárias,  para  prosseguimento  à  ação
declaratória. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 14 de março de
2011.  Ministro Luis  Felipe  Salomão Relator  (STJ   ,  Relator:
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO)  [grifos  e  destaques  de
agora]. 

Verifica-se, portanto, que não se deflagra a citada inadequação
da  via  eleita  por  parte  do  autor  da  ação  anulatória,  ora  recorrente,  que
pretende desconstituir  sentença proferida  nos autos de usucapião,  quando
alega  ausência  de  citação  daquele  que  deveria  integrar  a  lide,  sendo,
portanto, nula a sentença proferida pelo juízo a quo. 

Noutro norte, não há como aplicar o disposto no art. 515, § 3º,
do CPC, vez que o feito não comporta julgamento de mérito.

Isso porque, conforme consta do termo de audiência de fl. 132,
houve  pedido  e  deferimento  de  prova  pericial  ainda  não  realizado,  o  que
afasta a possibilidade de aplicação a teoria do princípio da causa madura.

DISPOSITIVO.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  AO
APELO, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, para reconhecer como cabível
ação declaratória de nulidade de sentença por alegada ausência de citação
do suposto proprietário do imóvel usucapiendo e, por conseguinte, anular a
sentença vergastada, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem,
onde o feito deverá ser regularmente processado.

P.I.

João Pessoa, 08 de janeiro de 2015.

 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                 RELATOR
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